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ção, no prazo máximo de 60 dias a contar do conhecimento do facto
que lhe serve de fundamento, obrigando-se a Federação, se for o
caso, à restituição ao IDP das quantias já recebidas a título de
comparticipação.

Cláusula 11.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

19 de Maio de 2005. — O Presidente da Direcção do Instituto do
Desporto de Portugal, José Manuel Constantino. — O Presidente da
Federação Portuguesa de Xadrez, Álvaro Fernando de Oliveira Costa.

Homologo.

14 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Despacho (extracto) n.o 18 360/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2005 do director regional de Educação
de Lisboa, nos termos do artigo 67.o do Estatuto da Carreira dos
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
foram autorizadas as requisições dos docentes Alexandra da Conceição
Vieira Marques Novo Alturas, Álvaro Florent Amiel, André Filipe
Faria Fernandes Cunha, Aníbal José Styliano Carreira da Costa, Antó-
nio Eduardo Castanho Matias, António Francisco da Costa Alfama,
António João Loureiro Amaro, António Jorge Afonso Abreu Matos,
António José Pereira Ramos, António Manuel Mestre Guerreiro,
António Manuel Nunes Godinho, António Mendes Borrego, Assunção
Armanda Sousa Pinto, Augusto Araújo Almeida, Augusto Neves
Domingos, Bernardo Gonçalves Manuel, Carlos Alberto Lopes da
Silva, Carlos Carmino Rodrigues, Carlos Nuno Pires Lourenço Saca-
dura, Cisbélia Maria Sousa Cevadinha, Daniel Filipe Pereira Lacerda,
Delfim Bernardes Barreira, Eduardo Alexandre Torres Carona,
Eduardo Vasconcelos Fernandes, Eliseu Augusto Oliveira Beja San-
tos, Fernando Agostinho Pereira Louro, Helena Vera Cordeiro Pires
Carapinha, Henrique Coelho Graça da Rocha, Isabel Maria Almeida
Alves Ribeiro, Isabel Nogueira Lemos, João Carlos da Conceição
Moreira Veiga, João Carlos Pinheiro Correia, João da Cunha Meneses
Martins Abrantes, João Diogo Natividade Cabrita Saudade e Silva,
João Francisco Silva Campos, João Manuel Monteiro Ribeiro, João
Paulo Roque Matos, Joaquim Augusto dos Santos Escada, Joaquim
Maria Salgueiro Samarra, Jorge Alexandre Gago Pacheco, Jorge
Manuel dos Santos Soares, José Eduardo Santos Pinho, José Fernando
da Conceição Santos, José Fernando Pereira Rodrigues, José Fran-
cisco Barroso Mendes Robalo, José Joaquim Nunes da Costa, José
Manuel Castro Barros, José Manuel Gomes Pereira, José Manuel
Guerreiro Martins Salgueiro, José Manuel Marques Gonçalves Sá,
José Manuel Ramalho Costa Dias, José Manuel Teixeira Antunes,
Júlio Carlos da Silva, Luís António Leandro Sénica, Luís Fernandes
Monteiro, Luís Manuel Gomes Ferreira, Luís Maria Severino Arrais,
Luís Miguel Carneiro Cardoso, Luís Miguel Dias Nunes, Luís Miguel
Miranda da Rocha Cardoso, Manuel Eddy Valente Resende, Manuel
Francisco Fernandes, Manuel Pastor Ferreira Costa, Manuel Ribeiro
Sousa, Margarida José César Osório Silva Duarte, Maria João de
Oliveira Valamatos, Maria de Lourdes Rovisco Curado Correia
Machado, Nuno Miguel Casaca Mendes, Nuno Miguel Cordeiro Fer-
rão, Orlando Serafim Branco da Ponte, Paulo Alexandre Nunes
Nogueira, Paulo Fernando Vaz Marques Coelho, Paulo Jorge Cor-
deiro Ferreira, Paulo Jorge Rodrigues Cunha, Pedro Augusto Ferreira
Paulo, Pedro Jorge Gomes da Rocha, Pedro Miguel Amorim Rodri-
gues Ferreira, Pedro Miguel dos Santos Silva, Ricardo Jorge Santos
Soares Inácio, Ricardo José Rodrigues Vieira, Ricardo Manuel Bote-
lho Carmezim, Rogério Paulo Martins da Silva Valério, Rui Duarte
Vale Costa, Rui Manuel Alves Bandeira, Rui Manuel Rodrigues Diniz,
Rui Maria Calado Batista, Serafim Fernando Nogueira Alves Gadelho,
Sérgio Figueiredo Santos, Susana Patrícia Santos Henriques Barata,
Teodemiro Emanuel de Carvalho e Tomás Costa Sousa para exer-
cerem funções técnico-pedagógicas neste Instituto e nas federações
desportivas, a partir de 1 de Setembro de 2005 até 31 de Agosto
de 2006. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2005. — O Presidente, Luís Bettencourt Sardinha.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 612/2005. — Nos termos do disposto no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 466/99, de 6 de Novembro, e ao abrigo
do despacho n.o 13 624/2005 (2.a série), de 21 de Junho, pelos fun-
damentos constantes dos pareceres desfavoráveis emitidos pelo con-
selho consultivo da Procuradoria-Geral da República, são indeferidos
os pedidos de concessão de pensão por serviços excepcionais e rele-
vantes formulados pelos seguintes cidadãos:

Adriano Carmo Lopes, soldado.
Alfredo Conceição António, ex-primeiro-cabo.
Amândio Edmundo Carvalho Pereira, capitão miliciano.
António Aurélio Marcos Andrade Tavares, tenente.
António Simões Silva, primeiro-cabo.
Carlos Alberto Ferreira, primeiro-cabo.
Carlos Amado Lopes e Silva, ex-primeiro-cabo.
Fernando Camaz Lucas da Silva, ex-soldado.
Fernando Neves Pedro, coronel.
Francisco Alberto Calhau de Carvalho Rosado, capitão-de-fragata,

DFA, na situação de reforma.
Heitor Alexandrino Dionísio da Costa Dias, capitão.
Iero Embaló, soldado.
Joaquim José Coxixo, primeiro-cabo.
José Alberto Moura Calheiros, coronel reformado.
José Francisco Ferreiro, primeiro-cabo.
José Henrique Martins Leal, ex-primeiro-cabo.
José Jorge Cavavo Sequeira, ex-primeiro-cabo.
José Luís de Sousa Leal, alferes.
José Manuel Rua Martins, primeiro-cabo.
José Silva Serra, ex-soldado.
Júlio Luís da Silva Marques, segundo-sargento.
Luís Louro Pinheiro, soldado.
Manuel Barbosa dos Santos, sargento miliciano.
Ovído Soares Granjeiro, primeiro-cabo.
Salvador Bandeira Martins, soldado.
Sigfredo Ventura da Costa Campos, coronel.
Valdemar Marques, primeiro-cabo.

20 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha. — O Ministro da Presi-
dência, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

Despacho conjunto n.o 613/2005. — Considerando a premência
de que se reveste o preenchimento, com carácter estável, do cargo
de director-geral do Tesouro e que o licenciado José Emílio Coutinho
Garrido Castel-Branco reúne o perfil e experiência adequados ao
desempenho do mesmo:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 19.o e no n.o 3 do artigo 2.o,
ambos da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos do n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 47/2005, de 24 de Fevereiro, tendo
em conta a experiência e o perfil profissional evidenciados na nota
curricular anexa ao presente despacho, é nomeado para exercer, em
regime de comissão de serviço, o cargo de direcção superior de 1.o
grau como director-geral do Tesouro o licenciado José Emílio Cou-
tinho Garrido Castel-Branco.

1 de Agosto de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Nota curricular

Nome: José Emílio Coutinho Garrido Castel-Branco.
Nascimento: 27 de Agosto de 1961, em Lisboa.
Habilitações académicas:

Licenciatura em Economia, em 1985, pelo Instituto Superior de
Economia da Universidade Técnica de Lisboa na área de Téc-
nicas Quantitativas e Métodos de Planeamento.

Actividades profissionais:

Actividade desenvolvida na Direcção-Geral do Tesouro desde
1985, detendo a categoria de assessor do tesouro principal;
exercício da actividade em cargos dirigentes desde 1991
até 2000 como chefe de divisão, director de serviços, subdi-
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rector-geral do Departamento da Tesouraria Central do
Estado e director-geral, em substituição, cargo que desem-
penha actualmente;

Chefe do Gabinete do Ministro das Finanças do XIV Governo
Constitucional, de Agosto de 2001 a Abril de 2002.

Outras actividades profissionais:

Coordenador da COMACC — Comissão do Acordo de Coope-
ração Cambial com a República de Cabo Verde;

Membro da comissão de fiscalização do Fundo para as Relações
Internacionais do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

Responsável pela implementação do projecto «Homebanking do
Tesouro»;

Membro do grupo de acompanhamento do FEOGA — Garantia,
durante a primeira presidência portuguesa do Conselho das
Comunidades Europeias;

Coordenador do grupo de trabalho para a produção, armaze-
namento e distribuição das moedas euro;

Presidente da mesa da assembleia geral da PARPÚBLICA —
Participações Públicas (SGPS), S. A.

Despacho conjunto n.o 614/2005. — O licenciado Luís da Silva
Laço tem vindo a desempenhar, ao longo da sua carreira, funções
que o tornam possuidor de uma formação técnica e experiência qua-
lificadas em vastas e diversificadas matérias da Administração Pública.

Havendo necessidade de prover o cargo de director-geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo e considerando
que tais conhecimentos e experiência potenciam a capacidade de direc-
ção do referido licenciado e fundamentam a adequação do seu perfil
ao desempenho desse cargo:

Assim:
1 — Nos termos conjugados do artigo 18.o e dos n.os 1, 2 e 5 do

artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, é nomeado no cargo
de director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o
Consumo o licenciado Luís da Silva Laço, assessor principal do quadro
de pessoal da mesma Direcção-Geral, cujo currículo se publica em
anexo ao presente despacho.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2005.

1 de Agosto de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando
Teixeira dos Santos.

ANEXO

Curriculum vitae

Nome — Luís da Silva Laço.
Data nascimento — 8 de Junho de 1944.
Naturalidade — Erada, Covilhã.
Formação académica — licenciado em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade Clássica de Lisboa, 1970.
Experiência profissional:

1999-2005 — conselheiro técnico principal para as questões adua-
neiras na Representação Permanente de Portugal junto da
União Europeia, em Bruxelas;

1998-1999 — assessor do Gabinete do Secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais;

1988-1998 — autorizado, nos termos legais, a desempenhar as
funções, primeiro, de perito destacado e, seguidamente, após
concurso, de funcionário superior da Comissão das Comu-
nidades Europeias, em Bruxelas, onde desempenhou funções
técnicas, nomeadamente no que se refere à elaboração de
propostas legislativas relativas à implementação do mercado
interno. Foi, nessa qualidade, igualmente representante (de
1992 a 1998) da CE no grupo de trabalho de assuntos adua-
neiros e no comité de gestão do regime TIR da Comissão
Económica para Europa das Nações Unidas, em Genebra;

1971 — ingressou no quadro técnico superior da Direcção-Geral
das Alfândegas, onde é ainda funcionário com a categoria,
actual, de reverificador assessor principal. Desempenhou fun-
ções técnicas nos diferentes sectores da actividade aduaneira,
com especial incidência na verificação e controlo de regimes
aduaneiros, reorganização de serviços e informática, tendo che-
fiado as Delegações Aduaneiras de Faro, Xabregas e Jardim
do Tabaco;

1971 — Chefe da secção «Contribuintes» da Caixa de Previdência
dos Serviços do distrito de Lisboa.

Publicação (em co-autoria) — Contencioso Aduaneiro Anotado, Rei
dos Livros, 1976.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Despacho conjunto n.o 615/2005. — Nos termos conjugados do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, e dos
artigos 11.o, 18.o e 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, é nomeado
inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento do Território, em
regime de comissão de serviço, o mestre António João Sequeira
Ribeiro, pertencente aos quadros do Instituto Nacional de Aviação
Civil, ficando autorizado a exercer a actividade docente, nos termos
previstos no artigo 16.o, n.o 3, alínea d), da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
do nomeado e na reconhecida aptidão do mesmo para o desempenho
das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, o respectivo
curriculum vitae, que é publicado em anexo ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Maio de 2005.

26 de Julho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da Graça
Nunes Correia.

ANEXO

Curriculum vitae

Identificação:

Nome — António João Sequeira Ribeiro;
Naturalidade — Lisboa;
Data de nascimento — 7 de Outubro de 1964.

Resenha curricular:

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa com a classificação final de Bom;

Mestre em Direito, Ciências Jurídicas, pela Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa com a classificação de Bom com
distinção;

Admitido a doutoramento em Ciências Jurídicas pela Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa;

Subinspector-geral do Ambiente desde Agosto de 2002 (Diário
da República, 2.a série, de 25 de Setembro de 2002);

Coordenador nacional da rede IMPEL (European Union Net-
work for the Implementation and Enforcement of Environ-
mental Law) desde 2003;

Participação em vários seminários no País e no estrangeiro sobre
temas jurídicos;

Docente de cursos de pós-graduação na Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa;

Director de Assuntos Jurídicos do Instituto Nacional de Aviação
Civil desde 1 de Março de 2000;

Adjunto do gabinete do Provedor de Justiça, conselheiro José
Menéres Pimentel, desde 25 de Março de 1994 (Diário da
República, 2.a série, de 18 de Abril de 1994);

Advogado da Caixa Geral de Depósitos, pertencendo à consulta
jurídica da Direcção de Assuntos Jurídicos, desde 1993;

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
desde 1992;

Técnico superior de 2.a classe, desde 1991, da Direcção-Geral
do Tesouro, Ministério das Finanças. Ficou em 1.o lugar no
concurso nacional de admissão a técnico superior (Diário da
República, 2.a série, de 7 de Janeiro de 1993), integrando o
gabinete de apoio técnico responsável pelas matérias da har-
monização do direito comunitário;

Professor auxiliar convidado do Departamento de Direito da Uni-
versidade Internacional;

Assistente do Departamento de Direito da Universidade Inter-
nacional;

Monitor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
Advogado inscrito na Ordem desde 1992;
Director técnico-pedagógico da INEX, L.da;
Monitor de formação profissional em 1988 na INEX, L.da, tendo

leccionado o curso de técnicos administrativos.

Trabalhos:

«Garantia bancária autónoma à primeira solicitação: algumas
questões», in Estudos de Homenagem ao Professor Doutor Ino-
cêncio Gaivão Teles, vol. II, Direito Bancário, 2002, pp. 289-426;

«Rendas e encargos no contrato de arrendamento urbano», in
Estudos de Homenagem ao Professor Doutor Inocêncio Gaivão
Teles, vol. II, Direito do Arrendamento Urbano, 2002, pp. 87-157;


